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NOGUEIRA, L. P. Comercialização de Excedente de Energia por Prosumidor como Modelo 

Alternativo à Distribuidora em Caso de Subcontratação. 2021. 31 fl. Monografia (Trabalho de 

Conclusão do Curso em Engenharia de Energia) – Escola de Engenharia, Universidade Federal do Rio 

Grande do Sul, Porto Alegre, 2021. 
 

RESUMO 

 Considerando as mudanças que as Resoluções Normativas da ANEEL de nº 482 de 2012, 687 de 

2015 e 786 de 2017, que regulam a Geração Distribuída nos sistemas de distribuição e o acesso ao Sistema 

de Compensação de Energia Elétrica no Brasil, vem sofrendo, e a exposição financeira na qual as 

distribuidoras de energia elétrica se encontram em caso de subcontratação de seu mercado, o presente 

trabalho apresenta um modelo de comercialização de excedentes de energia pelos prosumidores às 

distribuidoras. O modelo se apresenta como uma alternativa ao Sistema de Compensação de Energia 

Elétrica aos prosumidores e ao Mercado de Curto Prazo às distribuidoras. Os dados utilizados para o 

desenvolvimento da metodologia do trabalho foram coletados a partir da plataforma interativa de Power BI 

da Agência Nacional de Energia Elétrica, se baseando em um estudo de caso utilizando dados da 

Companhia Estadual de Distribuição de Energia Elétrica, no estado do Rio Grande do Sul. As análises 

realizadas estimaram um potencial energético dos excedentes de energia a serem comercializados pelos 

prosumidores, bem como estimaram uma precificação economicamente vantajosa para a distribuidora e 

para os prosumidores. Os resultados obtidos no trabalho indicam se o modelo de comercialização 

alternativo ao MCP se mostra vantajoso ou não a ambos os agentes. 

 

PALAVRAS-CHAVE: Geração Distribuída, Comercialização de Excedentes, Mercado de Curto Prazo, 

Sistema de Compensação de Energia, Energia Solar Fotovoltaica. 
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NOGUEIRA, L. P. Energy Credit Commercialization from Prosumers as an Alternative Model to 

Subcontracted Distribution Companies. 2021. 31 p. Monografia (Trabalho de Conclusão do Curso em 

Engenharia de Energia) – Escola de Engenharia, Universidade Federal do Rio Grande do Sul, Porto 

Alegre, 2021. 

 

ABSTRACT 

 Considering the changes that the RN n° 482/2012, 687/2015 and 786/2017, which regulate the 

Distributed Generation on the distribution systems and the access to the Electric Energy Compensation 

System in Brazil, have been experiencing, and the financial exposure that the electricity distribution 

companies have to deal with in case of its market’s subcontracting, this work brings an energy credit 

commercialization model from the prosumers to the distribution companies. The model shows itself an 

alternative to the Electric Energy Compensation System for the prosumers and to the Spot Market for the 

distribution companies. The data base used for the methodology’s development were collected from a 

Power BI interactive platform developed by the National Electric Energy Agency, applied on a case study 

involving one of the electricity distribution companies (CEEE-D) in the state of Rio Grande do Sul. The 

analyses have estimated an energetic potential of the energy credit to be commercialized by the prosumers, 

as well have estimated a viable pricing for the distribution company and the prosumers. The analyses’ 

results indicate that the commercialization model as an alternative to the Spot Market can be beneficial to 

both agents.  

KEY-WORDS: Distributed Generation, Energy Credit Commercialization, Spot Market, Net Metering, 

Photovoltaic Solar Energy. 
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1. INTRODUÇÃO 

 Os agentes de distribuição de energia elétrica, definidos como titulares de concessão, permissão ou 

autorização de serviços e instalações de distribuição para fornecer energia elétrica ao consumidor final 

exclusivamente de forma regulada, devem garantir o atendimento à totalidade de seu mercado de 

consumidores, mediante contratação regulada em leilões de compra de energia previstos no artigo 19 do 

Decreto nº 5.163, de 30 de julho de 2004 (ANEEL, 2004). O atendimento é formalizado por meio dos 

Contratos de Comercialização de Energia no Ambiente Regulado (CCEARs), os quais são destinados à 

comercialização dessa energia no Sistema Interligado Nacional (SIN), por disponibilidade ou quantidade, 

proveniente de empreendimentos de geração existentes ou futuros, devendo ser celebrado pela 

concessionária ou autorizada de geração vencedora do processo licitatório com cada distribuidora 

compradora (ANEEL, 2012a; CCEE, 2020). 

 Ao não atender à totalidade de seu mercado de consumidores, resultando em falta ou sobra de 

energia, a distribuidora pode ter prejuízos. Em caso de sobrecontratação, a distribuidora pode ser penalizada 

sob argumento de que está sendo imprudente ao não evitar possíveis investimentos de expansão do setor 

elétrico; já em caso de subcontratação, a penalização é oriunda do erro de contratação, além de possíveis 

prejuízos financeiros devido à exposição aos preços voláteis do Mercado de Curto Prazo (MCP) (SILVA, 

2008). 

 Os contratos preveem a possibilidade de redução dos montantes contratados, a critério exclusivo 

dos agentes de distribuição, considerando as variáveis e incertezas que influenciam a demanda no mercado 

futuro. Dentre as incertezas, pode-se citar as migrações de consumidores cativos ao mercado livre, a 

Geração Distribuída (GD) e acontecimentos extraordinários e imprevisíveis (WEBER, 2017; ANEEL, 

2018; CCEE, 2020). Contudo, antes da redução na quantidade originalmente contratada com os geradores, 

deve-se proceder a compensação de sobras e déficits de energia entre os agentes de distribuição, realizado 

pelo Mecanismo de Compensação de Sobras e Déficits (MCSD), sendo a Câmara de Comercialização de 

Energia Elétrica (CCEE) a entidade responsável pelo seu processamento (SILVA, 2008). 

 Em 2012, a Agência Nacional de Energia Elétrica (ANEEL) publicou a Resolução Normativa (RN) 

nº 482/2012, estabelecendo as condições gerais para o acesso de micro e minigeração distribuída aos 

sistemas de distribuição de energia elétrica (SDEE) e o Sistema de Compensação de Energia Elétrica 

(SCEE) (ANEEL, 2012b). Desde então, o crescimento da GD no país tem apresentado números que 

ultrapassam os cenários mais otimistas da agência reguladora (ANEEL, 2019a). No período compreendido 

entre 2012 até o final do mês de outubro de 2020, 329 mil geradores distribuídos foram conectados no 

sistema de distribuição, o que equivale a uma potência instalada de 4,1 GW. Apenas em 2019, o número de 

conexões de GDs chegou a quase 119 mil (ANEEL, 2020a). 
 Ainda, outros dados mostram a evolução do segmento da energia de fonte solar fotovoltaica e, 

consequentemente, da GD, visto sua grande predominância em comparação a outras fontes. Por exemplo, 

pode-se citar a mudança de preço da fonte e o número de empregos gerados: entre 2013 a 2019, o preço da 

fonte solar fotovoltaica em leilões de energia no mercado regulado passou de 103 US$/MWh (Leilão PE - 

1º leilão de energia solar do Brasil, realizado em Pernambuco) para 20,33 US$/MWh (LEN-A-6 - Leilão 

de Energia Nova A-6), e de 2012 a 2019, o setor solar fotovoltaico brasileiro gerou mais de 130 mil 

empregos (ABSOLAR, 2020a). 

 O grande número de conexões de micro e minigeração no ano de 2019 está atrelado a diversos 

fatores, como o aumento nas tarifas de energia nas distribuidoras e a ampliação das linhas de financiamento 

para este tipo de projeto (ABSOLAR, 2020b). Um fator que pode ter sido determinante foi a proposta de 

revisão da RN nº 482/2012, a qual a partir do relatório de Análise de Impacto Regulatório (AIR) nº 04/2018, 

modificaria a forma de compensação da Tarifa de Uso do Sistema de Distribuição – TUSD – e da Tarifa de 

Energia - TE. 

Também presente no relatório de AIR, e de significativa importância para o presente estudo, é o 

tema referente à comercialização do excedente de geração da micro e minigeração. O tema foi levantado 

devido à uma contribuição pública feita pela Associação Brasileira dos Comercializadores de Energia 

(ABRACEEL), em 2018, propondo a criação de um mecanismo adicional ao SCEE que permite ao 

prosumidor comercializar o excedente de energia gerada pela micro e minigeração (ABRACEEL, 2018). 

A partir da proposta da ABRACEEL, juntamente com a questão da exposição das distribuidoras 

em caso de subcontratação de seu mercado (por conta da volatilidade dos preços do MCP), teve-se a 

motivação de pensar em um modelo alternativo mais vantajoso para a distribuidora em casos de 
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subcontratação de seu mercado, envolvendo os consumidores com GD, denominados de prosumidores1, 

que possuam excedente de energia e que tenham interesse em vender à distribuidora para suprimento de 

seu mercado (FALCÃO, 2009). Os questionamentos feitos pela ANEEL no relatório de AIR também 

serviram como motivação para o estudo de um modelo alternativo.  

1.1. Justificativa  

O tema em questão foi escolhido por ter se observado uma oportunidade de minimização de riscos 

às distribuidoras que ficam sujeitas aos preços do mercado spot2 em casos de subcontratação de seu mercado 

de consumidores. Para tanto, propõe-se analisar a possível comercialização dos excedentes de energia dos 

prosumidores participantes do SCEE. Por conta da dificuldade e complexidade em acertar em 100% a 

previsão do mercado anual de energia das distribuidoras, considera-se que um modelo alternativo de 

contratação, no qual seja vantajoso financeiramente tanto para as distribuidoras (menor custo comparado 

ao Preço de Liquidação das Diferenças – PLD – do mercado spot) quanto para os prosumidores 

(comercialização sendo melhor financeiramente do que a utilização posterior de créditos de energia), possa 

ser explorado. 

Além disso, a possibilidade dos prosumidores comercializarem seu excedente de energia para a 

distribuidora pode facilitar o entendimento sobre o funcionamento do Ambiente de Contratação Livre 

(ACL). A abertura do ACL vem sendo alvo de discussão para que se permita a participação de todos os 

consumidores nesse mercado, incluindo os consumidores de baixa tensão (BT). 

1.2. Objetivos 

 O objetivo do presente estudo é propor um modelo alternativo de compra de energia para as 

distribuidoras em caso de subcontratação de seu mercado, que não a compra de energia no MCP, a fim de 

evitar a exposição aos preços voláteis, utilizando como estudo de caso a Companhia Estadual de 

Distribuição de Energia Elétrica (CEEE-D). A alternativa em questão é a comercialização do excedente de 

energia de microgeração distribuída dos prosumidores participantes do SCEE. Os objetivos específicos são 

apresentados conforme segue: 

● determinar o potencial energético do excedente de energia produzido pelos sistemas dos 

prosumidores (localizados na área de concessão da CEEE-D); 

● definir uma metodologia para a precificação desse excedente dos microgeradores; 

● estabelecer uma análise de cenários para obtenção dos resultados; 
● analisar os resultados obtidos a fim de observar uma possível viabilidade econômica no modelo.  

2. REFERENCIAL TEÓRICO 

2.1. Incentivos internacionais do uso de energia renovável 

A crescente conscientização da população com relação à necessidade de descarbonização da matriz 

energética foi um dos principais motivos para que alguns países europeus adotassem uma política energética 

voltada às energias renováveis. Esses países conseguiram viabilizar a utilização de energias renováveis em 

suas matrizes a partir de um sistema de tarifação denominado de Feed-in Tariffs, sendo os pioneiros a 

Alemanha e o Reino Unido (SECAP, 2019). 

 A tarifa Feed-in é um tipo de política pública que consiste no pagamento de uma tarifa mais 

vantajosa economicamente para os prossumidores, sejam eles residenciais, comerciais ou industriais, que 

utilizam fontes renováveis de energia, quando comparada com as fontes convencionais. Esse tipo de tarifa 

tem como objetivo a viabilização da implantação de fontes renováveis, as quais possuem custos mais 

elevados de produção (ANEEL, 2010). Além dessa tarifa, outros incentivos realizados em outros países 

                                                 
1 Segundo (FALCÃO, 2009), o termo prosumidor é derivado de prosumer, cunhado por Alvin Toffler em seu livro A 

Terceira Onda, que no contexto dos sistemas elétricos define um consumidor que também tem a capacidade de 

produzir energia e, eventualmente, disponibilizá-la a outros consumidores através da rede. 
2 Segundo (Ipea, 2006), um dos vários significados que a palavra inglesa spot tem é “instantâneo” ou “imediato”, e é 

exatamente essa a característica do mercado spot, visto que o mesmo admite apenas transações em que a entrega da 

mercadoria é imediata. 
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para o uso de energia renovável são apresentados na Tabela 2.1, como o Net metering - mecanismo que 

credita os consumidores que possuem sistemas de geração de energia elétrica em seus empreendimentos 

por conta da energia que eles adicionam na rede elétrica. 

 
Tabela 2.1 - Cenários internacionais de incentivos para o uso de energia renovável 

País 
Feed-in 

tariff 
Quota 

Net 

metering 

Certificados 

Energia 

renovável 

Invest. público/ 

financiamentos 

Leilões 

públicos de 

energia 

Alemanha X  X  X  

Austrália X X  X X  

Brasil     X X 

Canada ** ** X  X X 

China X X   X X 

Dinamarca X  X X X X 

Espanha X   X X  

EUA ** ** ** ** ** ** 

Itália X X X X X  

Japão X X X X X  

Portugal X    X X 

Reino Unido X X  X X  

**Nem todos os estados utilizam estes mecanismos 

Fonte: Renewables, 2010 (elaborado pelo Autor)  

  

Em 1991, a Alemanha estabeleceu, a partir da Lei relativa à Alimentação da Rede de Energia 

Elétrica, uma taxa de remuneração fixa aos geradores (tarifa Feed-in) e a obrigatoriedade de compra de 

eletricidade gerada a partir de fontes renováveis para as concessionárias de distribuição de energia elétrica. 

Em 2012, houve a criação da tarifa Feed-in Premium, em que o gerador recebia parte da sua remuneração 

através da venda de energia no mercado livre alemão. O gerador recebia um bônus financeiro para 

complementar a remuneração, caso o preço praticado fosse menor que o preço previamente acordado, sendo 

que a remuneração era garantida através do encargo denominado Renewable Energy Surcharge, o qual 

cobria a diferença entre o preço praticado e o definido no acordo. Após 2 anos desse feito, foi determinado 

que seria responsabilidade do gerador a venda de energia no mercado spot, sendo recompensados a partir 

da tarifa premium (SECAP, 2019). 

No Reino Unido, um mecanismo de subsídios para geração de energia elétrica foi implementado 

em 2010, no qual projetos de geração de energias renováveis no geral eram elegíveis para o recebimento 

de tarifas Feed-in. Os projetos participantes desse mecanismo eram remunerados por uma tarifa de geração, 

diferenciada por fonte e potência da usina, incidente sobre o montante total de energia gerada pelo 

empreendimento, independente se a energia fosse consumida ou injetada na rede. Caso o gerador injetasse 

para a rede algum excedente sobre o consumo, somente a tarifa de exportação incidia nesta parcela, 

adicionada à tarifa Feed-in. Dessa forma, o excedente injetado na rede gerava para o empreendimento uma 

receita equivalente à soma das tarifas de geração e das tarifas de exportação, sendo o custo correspondente 

ao pagamento da tarifa de exportação repassado aos consumidores. Em 2019, a tarifa Feed-in se encerrou 

para novos geradores, ou seja, atualmente não há mais incentivos por parte do governo do Reino Unido à 

instalação de micro e minigeração distribuída, fazendo com que a viabilização de investimentos feitos pelos 

prosumidores aconteçam através do custo evitado ou do resultado da comercialização de energia (SECAP, 

2019). 

Diferente das soluções de tarifas Feed-in, a comercialização de excedentes de energia representa 

uma solução de mercado, como coloca o Ministério de Minas e Energia (MME) em seu relatório do 

Programa de Desenvolvimento da Geração Distribuída de Energia Elétrica (ProGD). Neste, é apresentado 

um mecanismo simplificado para a comercialização de geração distribuída no ACL, conforme estabelecido 

na Portaria MME n° 538/2015. A comercialização dos excedentes se desenvolveria de acordo com a 

demanda por essa energia no ACL, evitando um aumento nas tarifas dos demais consumidores como 

acontece com as tarifas Feed-in (MME, 2018). 
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O modelo de comercialização dos excedentes de micro e minigeração distribuída proposto pelo 

MME se mostra ao prosumidor uma alternativa ao SCEE, compensando uma parte do seu consumo com os 

créditos de energia, e o restante vendendo-os a outros consumidores. Dado o grande número de 

prosumidores, o pequeno volume de energia representado pela micro e minigeração e a complexidade para 

a administração da operação neste modelo, o MME considera essencial que a comercialização se desse por 

intermédio de comercializadores varejistas, atuando como agregadores da geração de vários prosumidores, 

de forma a compor montantes de energia compatíveis com o porte de negociações do ACL (MME, 2018). 

Diferentemente do modelo proposto pelo MME, no qual a venda se daria a outros consumidores, o 

presente trabalho busca utilizar um modelo semelhante com foco na comercialização à concessionária de 

distribuição de energia, em caso de subcontratação. Neste sentido, o modelo proposto pelo MME serve 

como base para a estruturação de um modelo direcionado ao suprimento do mercado das distribuidoras, 

sendo a comercialização de excedentes uma alternativa ao SCEE para os prosumidores e uma alternativa 

de compra de energia no MCP para as distribuidoras.  

2.2. Regulação da Geração Distribuída no Brasil 

 A introdução do termo “geração distribuída” começou no ano de 2004, a partir do Decreto nº 5.163 

do mesmo ano. O mesmo decreto que regulamentou a comercialização de energia elétrica no Brasil, em seu 

Artigo 14, considera a GD como a produção de energia elétrica proveniente de empreendimentos de agentes 

concessionários, permissionários ou autorizados, incluindo aqueles conectados diretamente no sistema 

elétrico de distribuição do comprador (com exceção de alguns empreendimentos hidrelétricos e 

termelétricos). 

Alguns anos depois, a regulamentação da GD no Brasil se deu a partir da RN nº 482 de 2012 da 

ANEEL, a qual trouxe consigo novos termos como “microgeração distribuída”, “minigeração distribuída” 

e “sistema de compensação de energia elétrica”. Desde então, a RN foi sendo aprimorada pela ANEEL com 

o auxílio de diversas contribuições públicas, tendo duas novas resoluções: a RN n° 687 de 2015, que além 

de estabelecer os novos limites de potência instalada da microgeração distribuída, também alterou o prazo 

para utilização dos créditos de energia de 36 para 60 meses e definiu as denominadas “modalidades de 

geração” que hoje estão disponíveis: geração na própria UC (ou junto à carga), autoconsumo remoto, 

geração compartilhada e empreendimentos com múltiplas UCs; e a RN n° 786 de 2017, que estabeleceu os 

novos limites de potência instalada da minigeração distribuída.  

 Em 2019, iniciou-se uma revisão da RN n° 482/2012. As alterações em questão são referentes à 

atual compensação integral da tarifa de energia elétrica pelos usuários de baixa tensão que possuem a GD. 

A Figura 2.1 mostra a composição da tarifa de energia elétrica, e o quanto cada parcela representa baseado 

na média nacional. 
 

Figura 2.1 - Composição da tarifa de energia elétrica média nacional 

 
Fonte: Bright Strategies, 2020 

 

A alteração em questão propõe que os consumidores que aderirem ao sistema após a publicação da 

nova norma, na modalidade de geração junto à carga, passem a pagar pela componente de transporte “Fio 

A” e “Fio B” da Tarifa de Uso do Sistema de Distribuição (TUSD), saindo da Alternativa 0 (forma atual de 

compensação) para a Alternativa 2, conforme mostra a Figura 2.2. Essa alternativa de transição seria 

adotada até que fosse atingido uma potência total de 4,7 GW além do que já estiver instalado quando da 

publicação da nova norma, divididos por distribuidora de maneira proporcional a seu mercado de consumo 

do Grupo B e subgrupos A4 e A3a; ou ainda, até uma data limite estabelecida, prevalecendo o que ocorrer 

antes. 
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Figura 2.2 - Evolução das alternativas para geração junto à carga 

Fonte: Bright Strategies, 2020 

 

Atingido o gatilho de potência ou data limite, esses consumidores passam a compensar somente a 

componente de energia da Tarifa de Energia (TE), pagando todas as outras componentes tarifárias; essa 

forma de compensação é representada pela Alternativa 5. O processo de evolução dessas alternativas 

propostas pela ANEEL, conforme explicado, é resumido na Figura 2.2. 

2.3. Sistema de Compensação de Energia Elétrica (SCEE) 

O SCEE criado pela ANEEL, a partir da RN nº 482 de 2012, se baseia no conceito de net metering; 

nesse sistema, quando há uma geração de energia maior do que um consumo em uma UC, uma parcela da 

energia gerada é injetada na rede, sendo essa denominada como “excedente de energia”. Esse excedente, 

cedido à distribuidora local de forma gratuita e na forma de créditos de energia, pode ser utilizado para 

abater o consumo da UC nos meses seguintes ou em outras unidades de mesma titularidade e de mesma 

área de concessão da distribuidora, com validade de 60 meses. A Figura 2.3 mostra uma UC participante 

do SCEE, bem como o seu funcionamento. 

 
Figura 2.3 - Funcionamento do sistema de compensação 

 

 
Fonte: ANEEL, 2012 

 
No caso da modalidade de geração na própria UC, nos momentos em que a geração é maior que o 

consumo, uma parcela da energia gerada é consumida imediatamente, passando apenas pelo quadro de 

energia e não passando pelo medidor bidirecional da UC, como mostra a Figura 2.3; essa situação é 

denominada de simultaneidade de geração e consumo. A relação entre a energia gerada total e a energia 

consumida instantaneamente é conhecida por fator de simultaneidade. 

O fator de simultaneidade pode variar entre as diferentes classes de consumo existentes 

(residencial, comercial, industrial, rural, etc.); em UCs de classes comerciais e industriais com Sistemas 

Fotovoltaicos (SFV), por exemplo, o período de maior consumo acaba acompanhando por mais tempo o 

período de geração fotovoltaica em comparação com uma UC da classe residencial, resultando em um fator 

de simultaneidade elevado. 

Em sistemas cuja modalidade é o autoconsumo remoto, há a peculiaridade de que não há, 

necessariamente, uma UC com consumo significativo junto à geração; em usinas solares fotovoltaicas 

dispostas em terrenos, também conhecidos por sistemas de solo, é bastante comum que essa energia gerada 

necessariamente seja injetada na rede da distribuidora para compensação do consumo de uma ou mais 

unidades. Dessa forma, quase toda a energia gerada pelo sistema é injetada na rede, resultando em um fator 

de simultaneidade praticamente nulo (como acontece, por exemplo, em sistemas de geração centralizada). 
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Portanto, o fator de simultaneidade está diretamente atrelado ao total de energia injetada na rede, 

de forma que quanto maior a simultaneidade de um sistema, menor o montante de excedente de energia a 

ser utilizado posteriormente. Entre as duas modalidades de geração comentadas, assim como entre as 

classes de consumo citadas, há uma variação significativa dos fatores de simultaneidade e, 

consequentemente, do total de energia injetada na rede elétrica.  

2.4. Sistemas Fotovoltaicos (SFV) 

Atualmente, em cenários nacionais, a GD possui uma potência instalada total de 4,5 GW e um 

número de conexões de aproximadamente 365 mil. A fonte solar fotovoltaica representa por si só os 

números da GD, pois 97% da potência instalada e quase 100% do número de conexões é referente à fonte. 

No ano de 2020, a cada mês foram instalados, em média, 16.464 novos sistemas de mini ou microgeração, 

representando 203 MW médios instalados mensalmente (ABGD, 2020). 

Um sistema fotovoltaico para geração de energia elétrica é formado por alguns equipamentos, 

sendo os de maior importância os módulos fotovoltaicos e o inversor de frequência. A energia gerada pelos 

módulos é proporcional à irradiação disponível em seu plano, e a mesma, após a conversão de corrente 

contínua em corrente alternada feita pelos inversores, pode alimentar as cargas da UC ou ser injetada na 

rede. A partir da Equação (2.1) pode-se estimar a energia gerada pelo SFV: 

 
𝐸𝑔,𝑚ê𝑠 = 𝑃𝑆𝑚ê𝑠 𝑃𝑚ó𝑑 , (2.1) 

      

onde 𝐸𝑔,𝑚ê𝑠 é a energia gerada mensalmente pelo sistema fotovoltaico, em kWh; 𝑃𝑆𝑚ê𝑠 é a produtividade 

solar média mensal do sistema (de acordo com a localização do mesmo), em kWh/kWp; e 𝑃𝑚ó𝑑  é a potência 

do arranjo dos módulos, em kWp. 

Os módulos possuem como característica importante uma potência nominal dada em Watt-pico 

(Wp), variando conforme o tipo de célula, tamanho do painel e marca do fornecedor. O valor da potência 

de pico é obtido em condições ideais específicas: uma irradiação igual a 1000 W/m² incidindo na superfície 

dos módulos e uma temperatura ambiente igual a 25°C (GABRIEL FILHO, 2012). 

A produtividade de um SFV pode ser determinada, de forma genérica, a partir dos dados referentes 

ao Atlas Brasileiro de Energia Solar e dos dados do Instituto Nacional de Meteorologia (INMET). Ainda, 

de forma específica, pode-se utilizar softwares de simulação de SFV considerando diferentes inclinações e 

orientações dos módulos em um determinado projeto, como o PV*SOL ou o PVsyst. 

Segundo a RN n° 676/2015, que trata sobre o registro de centrais geradoras com capacidade 

instalada reduzida, a potência instalada de sistemas de geração fotovoltaica é definida como a “potência 

nominal elétrica, em kW, na saída do inversor, respeitadas limitações de potência decorrentes dos módulos, 

do controle de potência do inversor ou de outras restrições técnicas” (ANEEL, 2015). Logo, a unidade 

geradora sempre é registrada com o menor valor entre a potência nominal do inversor e a potência de pico 

dos módulos, ambos em kW. Nos sistemas de geração fotovoltaica, a potência nominal do inversor e a 

potência dos módulos estão interligadas pelo Fator de Dimensionamento do Inversor (FDI), o qual pode ser 

determinado pela Equação (2.2): 

 

𝐹𝐷𝐼 =
𝑃𝑖𝑛𝑣

𝑃𝑚ó𝑑
, (2.2) 

 

onde 𝑃𝑖𝑛𝑣 e 𝑃𝑚𝑜𝑑 representam, respectivamente, a potência nominal do inversor e a potência dos módulos, 

ambas em kW. Uma análise na literatura mostra que são recomendados valores de FDI que se encontrem 

na faixa entre 0,75 e 0,85; ainda, determinado a um limite superior de 1,05 (CRESESP-CEPEL, 2014).  

2.5. Compra e venda de energia de uma distribuidora no Mercado de Curto Prazo  

 A Lei n° 10.848 de 2004 estabeleceu que as distribuidoras de energia elétrica devem garantir o 

atendimento à totalidade do seu mercado, a partir de contratos estabelecidos no mercado cativo de energia. 

Por conta das diferentes modalidades disponíveis de aquisição de energia elétrica, há diversas 

possibilidades de contratação para que a distribuidora monte o seu portfólio de compra de energia a fim do 

cumprimento da garantia de atendimento a todos os seus consumidores. A Figura 2.4 mostra um exemplo 

de portfólio de contratação realizada pela CEEE-D, para o período entre setembro de 2019 e agosto de 

2020, onde são apresentadas as participações de cada modalidade de contratação, onde CCEAR-Q e 

CCEAR-D representam, respectivamente, os Contratos de Comercialização no Ambiente Regulado por 
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quantidade e disponibilidade, MCSD EN representa o Mecanismo de Compensação de Sobras e Déficits 

(reduzido em 1% do total contratado), CCEN representa os Contratos de Cota de Energia Nuclear, 

PROINFA representa o Programa de Incentivo às Fontes Alternativas de Energia Elétrica, e ainda, os 

Contratos de Itaipu. 
 

Figura 2.4 – Portfólio de contratação de energia elétrica 

 
Fonte: ANEEL, 2020b (Adaptado pelo autor) 

 
Não atendendo à totalidade de seu mercado, seja por mais ou menos energia contratada, as 

distribuidoras podem ficar expostas ao MCP, onde podem arcar com custos não desejáveis por conta da 

volatilidade dos preços praticados pelo mercado. Ainda se utilizando do estudo de caso da CEEE-D como 

exemplo, a Figura 2.5 apresenta os montantes de energia contratada para cada mês pela distribuidora, bem 

como a energia verificada pela mesma, onde pode ser observado que a carga real da CEEE-D foi maior do 

que o montante contratado nos meses de dezembro, janeiro, fevereiro e março (apresentados em vermelho, 

representando déficit de energia) e foi menor nos demais meses (apresentados em azul, representando sobra 

de energia). 
 

Figura 2.5 – Compras e vendas no MCP pela CEEE-D 

  
 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

Fonte: ANEEL, 2020b 

 

 Nos meses em que a distribuidora apresentou déficits de energia, a mesma teve que realizar a 

compra de energia no MCP, com destaque ao mês de janeiro de 2020, quando houve o maior montante de 

compra dentre os quatro meses subcontratados (81.223 MWh). Ainda, os meses de dezembro de 2019, 

fevereiro e março de 2020 apresentaram, respectivamente, déficits de energia iguais a 8.703 MWh, 54.355 

MWh e 27.531 MWh (ANEEL, 2020b). 

 Em relação ao custo financeiro da distribuidora ao realizar a compra de energia nesses meses de 

déficit, deve-se atentar a dois fatores: a despesa associada ao não realizar o restante da contratação para que 

se atingisse a totalidade de atendimento (valor hipotético) e a despesa associada à compra de energia elétrica 

no MCP (valor real). A despesa associada ao não realizar o restante da contratação é resultante do preço 

21,70%

29,50%

3,70%
1,80%

19,70%

0,40%

24,20%
-1,00%

Participação - Modalidades

CCEAR-Q

CCEAR-D

CCEN

PROINFA

Itaipu

BILATERAL

CCGF

MCSD EN



 

 14 

médio dos contratos de compra de energia da distribuidora, também conhecido como 𝑃𝑚𝑖𝑥, em R$/MWh, 

com o montante líquido de energia da carga real com a carga contratada, em MWh. Já a despesa associada 

com a compra no mercado spot é resultante do PLD, definido de forma semanal pelo Operador Nacional 

do Sistema (ONS) para cada patamar de carga e em cada submercado elétrico, em R$/MWh, com o 

montante líquido de energia, em MWh. 

O PLD é bastante volátil a ponto de apresentar valores menores ou maiores que o 𝑃𝑚𝑖𝑥. Com isso, 

há a possibilidade de que mesmo realizando a compra no MCP, a distribuidora possa ter obtido uma 

economia ao não ter contratado mais energia pelo preço médio dos contratos. Assim, para que a 

distribuidora avalie se houve um prejuízo ou uma economia financeira ao não garantir a totalidade de seu 

mercado, as duas despesas são comparadas em seu valor de R$/MWh. Atentando-se ao caso da 

subcontratação, na qual a carga contratada é menor que a carga real consumida, faz-se a seguinte 

comparação: 

 

a) Em caso de 𝑃𝑚𝑖𝑥 < 𝑃𝐿𝐷 em um determinado mês:  

 

 O resultado do MCP mostra que houve prejuízo à distribuidora ao comprar energia no MCP.  

 

b) Em caso de 𝑃𝑚𝑖𝑥 > 𝑃𝐿𝐷 em um determinado mês:  

 

 O resultado do MCP mostra que haveria prejuízo caso realizasse a contratação de 100% de seu mercado 

(pelo valor do 𝑃𝑚𝑖𝑥) em comparação com o que foi comprado no MCP (pelo valor do PLD). 

 

Na Figura 2.6, são mostrados os valores do preço médio dos contratos obtidos da CEEE-D, os 

valores de PLD definidos pelo ONS e os resultados financeiros que a distribuidora obteve no MCP para 

cada mês. Nos meses de subcontratação, os valores negativos (realçados em vermelho) representam o custo 

evitado que a distribuidora obteve ao comprar energia no MCP por uma tarifa mais barata em comparação 

ao preço médio dos contratos; em contrapartida, os valores positivos representam o custo financeiro que a 

distribuidora teve ao comprar energia no MCP por uma tarifa mais cara em comparação ao preço médio 

dos contratos. Os valores de 𝑃𝑚𝑖𝑥 têm uma pequena variação mensal em função das diferentes montantes 

contratados para cada mês, bem como o valor pago nesses contratos.  
 

Figura 2.6 - Valores de 𝑃𝑚𝑖𝑥 e de PLD e os resultados financeiros mensais no MCP 

 
Fonte: ANEEL, 2020b 

 

A partir da Figura 2.6, pode-se observar a volatilidade do PLD ao longo dos meses apresentados, 

variando entre valores mínimo e máximo de 39,68 R$/MWh, em abril de 2020, e 332,07 R$/MWh, em 

janeiro de 2020, respectivamente. Para não depender dos preços voláteis do MCP, na metodologia utilizada 

neste trabalho, o custo da comercialização foi comparado apenas com a despesa de compra no MCP nos 

meses em que a contratação ficou abaixo do que de fato foi consumido. 
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3. METODOLOGIA 

A metodologia desenvolvida pode ser aplicada a qualquer distribuidora de energia elétrica que faça 

parte do Sistema Interligado Nacional (SIN), visto que todas têm a obrigatoriedade de seguir a RN n° 

482/2012 da ANEEL e as regras de acesso à GD. A quantificação do excedente de energia elétrica injetado 

por todos os prosumidores localizados dentro da área de concessão da distribuidora, bem como a 

precificação da comercialização entre estes dois agentes, a fim de verificar a possibilidade de um modelo 

alternativo ao MCP para momentos de subcontratação da distribuidora, são abordados. Ainda, foi 

considerada como regra vigente da GD a Alternativa 5, apresentada na Figura 2.2, no modelo de 

comercialização proposto neste trabalho, e uma análise de diferentes cenários para avaliar a precificação é 

apresentada. 

Para que se facilitasse o entendimento da metodologia empregada, a mesma foi aplicada a um 

estudo de caso envolvendo a CEEE-D, concessionária que atende parte do estado do Rio Grande do Sul 

(RS). Atualmente, tem-se em sua área de concessão uma potência instalada de micro e minigeração 

distribuída aproximada de 60 MW, considerando apenas os sistemas oriundos da fonte solar fotovoltaica 

(ANEEL, 2020a).  

3.1. Levantamento do potencial energético para comercialização 

Para que se pudesse avaliar o potencial energético da comercialização do excedente de energia 

como alternativa ao MCP em regulações futuras, foi necessário quantificar o total de energia injetada pelos 

prosumidores localizados na área de concessão da distribuidora em questão. Por conta da predominância 

absoluta da fonte solar fotovoltaica na GD, foi analisada apenas a energia injetada proveniente dessa fonte. 

Ainda, para fins de simplificação na análise financeira, foram considerados apenas os prosumidores do 

Grupo B, visto que a existência de uma demanda contratada na fatura e de uma tarifa com distinção horária 

por parte dos prosumidores do Grupo A implicaria em uma maior complexidade na precificação do modelo 

alternativo de comercialização proposto no presente trabalho. 

3.1.1. Geração de energia elétrica - Prosumidores 

O primeiro passo é a determinação da geração de energia elétrica por parte dos prosumidores 

localizados na área de concessão. Para isso, parâmetros relacionados à essa área foram utilizados, como a 

produtividade solar média mensal e a potência instalada total dos SFV. Os dados referentes à produtividade 

solar podem ser obtidos através do Atlas Solar do estado no qual se encontra a distribuidora; no caso da 

CEEE-D, são obtidos a partir do Atlas Solar do RS de 2018. Os dados referentes à potência instalada podem 

ser obtidos através da plataforma interativa de Power BI da ANEEL, na qual apresenta diversas informações 

de forma compilada sobre a GD (ANEEL, 2020a). A base de dados coletada para o estudo de caso tem 

como referência a última atualização feita na plataforma da ANEEL no dia 30 de outubro de 2020. 

Neste trabalho, foi considerado que as unidades geradoras são registradas conforme apresentado 

na Tabela 3.1, atribuindo a potência registrada ou para o inversor ou para o arranjo fotovoltaico. Dentro do 

mercado de inversores de SFV, os modelos de diversas marcas apresentam majoritariamente valores 

inteiros de potência nominal, enquanto a maioria dos arranjos fotovoltaicos apresenta valores de potência 

de pico não-inteiros. Na Tabela 3.1, encontram-se três exemplos de sistemas coletados da plataforma da 

ANEEL, todos localizados no mesmo município e classificados na mesma classe de consumo e mesma 

modalidade de geração, comparando os valores de potência nominal dos inversores registrados com o valor 

de potência de pico dos arranjos fotovoltaicos registrado. 
 

Tabela 3.1 - Comparativo entre três sistemas registrados 

Código GD Potência registrada Referente à 

GD.RS.000.186.960 5,00 kW Inversor 

GD.RS.000.272.552 3,70 kW Inversor 

GD.RS.000.274.547 2,96 kW Arranjo FV 

Fonte: ANEEL, 2020 (adaptado pelo Autor) 
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Alguns modelos de inversores com valores de potência não-inteiros como da Fronius Primo 8.2-1 

(igual à 8,2 kW), da Sungrow SG8K3-D (igual à 8,3 kW) e da REFUsol REFUone 7K-2T (igual à 7,2 kW) 

são exceções dentro deste mercado. Por conta disso, também foi utilizado como parâmetro um FDI médio 

(igual à 0,8) para correção dos valores referentes aos inversores, visto que deve ser utilizado o valor de 

potência do arranjo fotovoltaico de um sistema para determinar a sua geração, conforme mostrado 

anteriormente em (2.1) e (2.2). 

 Devido à possibilidade de se ter diferentes incidências de irradiação dentro de uma mesma área de 

concessão, são classificadas as potências instaladas dos sistemas de GD por regiões para que se obtenha 

uma estimativa de geração de eletricidade mais precisa. Para tanto, pode-se utilizar dados de microrregiões 

e mesorregiões disponibilizados pelo Instituto Brasileiro de Geografia e Estatística (IBGE). As 

mesorregiões, que são utilizadas neste trabalho para aplicação de suas respectivas produtividades solares 

médias, são compostas pelas microrregiões, que por sua vez são compostas pelos municípios e são 

utilizadas para uma maior facilidade na identificação dos municípios atendidos pela CEEE-D. Com isso, é 

facilitado o processo de coleta de dados de potência instalada e número de sistemas. 

 A Tabela 3.2 apresenta, a partir de dados retirados do IBGE e do Atlas Solar do RS, as mesorregiões 

e microrregiões que compõem a área de concessão da CEEE-D, bem como o potencial fotovoltaico das 

mesmas, através das suas produtividades solar média diária e mensal de cada uma. 

 
Tabela 3.2 - Potencial Fotovoltaico por Mesorregião do RS 

Mesorregião Microrregiões 

Produtividade 

Média Diária 

(kWh/kWp) 

Produtividade 

Média Mensal 

(kWh/kWp) 

Sudeste Rio-Grandense 
Serras do Sudeste, Pelotas, Jaguarão e 

Litoral Lagunar 
3,8 114 

Centro Oriental Rio-

Grandense 

Cachoeira do Sul e Lajeado-Estrela 
3,8 114 

Metropolitana de POA 
São Jerônimo, Porto Alegre, Camaquã e 

Osório 
3,6 108 

Sudoeste Rio-Grandense Campanha Meridional 4,2 126 

Fonte: Atlas Solar do RS, 2018; IBGE (adaptado pelo autor)  

 

Ainda, pelo fato de todos os prosumidores adeptos da modalidade de geração na própria UC terem, 

inevitavelmente, um fator de simultaneidade de geração e consumo, e em contrapartida nem todos os 

adeptos da modalidade de autoconsumo remoto o terem, também é necessário classificar as potências 

instaladas por modalidade de geração. As modalidades de geração compartilhada e de empreendimentos de 

múltiplas UCs não são levadas em conta por sua baixa representatividade em termos de potência e número 

de instalações. Logo, as potências instaladas são separadas nas modalidades de geração na própria UC e de 

autoconsumo remoto dentro de cada mesorregião destacada anteriormente. 

Por fim, dentro da classificação das modalidades de geração, as potências instaladas são 

classificadas por classes de consumo: residencial, comercial, industrial e rural, visto que estas classes 

apresentam diferentes padrões de consumo, e, portanto, diferentes fatores de simultaneidade. Essa 

classificação se justifica pela ordem de grandeza da taxa de comercialização que os prosumidores de cada 

classe devem receber da distribuidora ao vender o seu excedente à mesma. As classes de consumo de poder 

público e iluminação pública não são levadas em conta na análise também pela baixa representatividade 

em termos de potência e número de instalações.  

As potências instaladas são separadas nas quatro classes citadas, em cada modalidade de geração e 

dentro de cada mesorregião. O Quadro 3.1 apresenta, de forma resumida, como foram estratificados os 

dados relacionados aos sistemas. 

Com este primeiro passo da metodologia descrita e a partir das Equações (2.1) e (2.2) descritas no 

referencial teórico, são obtidos os valores de geração de energia elétrica conforme a classificação mostrada 

no Quadro 3.1. 
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Quadro 3.1 – Estratificação da base de dados 

MESORREGIÃO 

GERAÇÃO NA PRÓPRIA UC AUTOCONSUMO REMOTO 

RESID. COMER. INDUST. RURAL RESID. COMER. INDUST. RURAL 

Fonte: O autor, 2020.  

3.1.2. Percentual de energia injetada na rede de distribuição 

O segundo passo da metodologia proposta é a estimativa do valor percentual de energia injetada na 

rede de distribuição pelos prosumidores em relação ao total gerado. O valor percentual da energia injetada 

de um sistema fotovoltaico, bem como o seu fator de simultaneidade, pode ser obtido por meio de uma 

análise quantitativa da curva de carga diária de um prosumidor com a curva de geração fotovoltaica diária 

do seu sistema, reaplicado à uma base mensal. 

 Para que se possa realizar a simulação das curvas a fim de obter os fatores de simultaneidade, é 

necessário caracterizar as curvas de carga e de geração a serem utilizadas para cada classe de consumo e 

modalidade de geração. Busca-se, nesta metodologia, estabelecer uma normalização dos valores de 

potência, em p.u., para que se possa determinar os pontos, traçar a curva e analisa-la de forma gráfica para 

cada caso, e obter os valores de energia para determinar a simultaneidade de geração e consumo.  

3.1.2.1. Caracterização da curva de carga 

Para representar a curva de carga dos prosumidores, podem ser obtidas as curvas típicas oriundas 

das campanhas de medição realizadas pela distribuidora, a fim de obter um padrão de consumo da carga 

para cada classe de consumidores analisada; neste estudo, são utilizadas as curvas típicas de campanhas de 

medição da CEEE-D realizadas no ano de 2016. Essas curvas são obtidas através do agrupamento pelo 

método de Ward: as curvas de cada classe são agrupadas em clusters com tipologias similares, segundo 

seus perfis de consumo, e assim esses grupos representam curvas com perfis semelhantes de demanda.  

Este padrão pode ser representado a partir de valores em p.u., com base na demanda média, 

permitindo então que possam ser avaliadas curvas de carga, em kW, de um determinado consumidor, desde 

que sejam conhecidas a sua classe (comportamento de consumo) e sua demanda média (quantidade de 

consumo) (KAGAN, 2010). 

As curvas típicas oriundas dessas campanhas geralmente apresentam diferentes tipologias, com 

valores de demanda registrados de 15 em 15 minutos. Além disso, também apresentam diferentes padrões 

de consumo conforme o dia da semana analisado, separando-os em dia útil, sábado e domingo. Neste 

trabalho, foi considerada apenas a Tipologia 1 (escolhida de forma aleatória), considerando cada padrão 

conforme o dia da semana (dia útil, sábado ou domingo).  

A partir dos valores de demanda obtidos pelas curvas típicas, em MW, obtém-se a demanda média 

desta amostragem de valores. Com isso, pode-se determinar os valores em p.u. a partir da Equação (3.1): 

 

𝐷𝑝.𝑢. =
𝐷𝑀𝑊

𝐷𝑚é𝑑𝑖𝑎
, (3.1) 

 

onde 𝐷𝑝.𝑢. é a demanda calculada em um ponto da curva típica, em p.u.; 𝐷𝑘𝑊 é a demanda medida em um 

ponto da curva típica, em kW; e 𝐷𝑚é𝑑𝑖𝑎 é a demanda média da curva típica, em kW. 

Após a normalização, para o cálculo dos novos valores de demanda da curva desejada, associa-se 

a demanda média ao consumo diário, ao invés de associá-la aos valores obtidos pelas curvas típicas (como 

foi feito inicialmente), e também à demanda normalizada em um ponto da curva, 𝐷𝑝.𝑢.. Em paralelo a isto, 

esse consumo diário pode ser associado ao consumo mensal, que é utilizado nesta metodologia como 

parâmetro de entrada. Com isso, os cálculos são realizados a partir das Equações (3.2) a (3.4): 

 

𝐸𝑘𝑊ℎ,𝑑𝑖𝑎 =
𝐸𝑘𝑊ℎ,𝑚ê𝑠

30
, (3.2)

𝐷𝑚é𝑑𝑖𝑎
𝑛𝑜𝑣𝑎 =

𝐸𝑘𝑊ℎ,𝑑𝑖𝑎

24
, (3.3)

𝐷𝑘𝑊
𝑛𝑜𝑣𝑎 = 𝐷𝑝.𝑢. 𝐷𝑚é𝑑𝑖𝑎

𝑛𝑜𝑣𝑎 , (3.4)
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onde 𝐸𝑘𝑊ℎ,𝑚ê𝑠 é o consumo médio mensal a ser utilizado como parâmetro de entrada, em kWh; 𝐸𝑘𝑊ℎ,𝑑𝑖𝑎 

é o consumo médio diário calculado para a curva determinada, em kWh; 𝐷𝑚é𝑑𝑖𝑎
𝑛𝑜𝑣𝑎  é a nova demanda média 

calculada para a curva determinada, em kW; e 𝐷𝑘𝑊
𝑛𝑜𝑣𝑎 é a nova demanda calculada em um ponto da curva 

determinada, em kW. Com isso, consegue-se obter o mesmo padrão de consumo independente do quanto é 

consumido diariamente. 

Por fim, os valores de energia consumida para cada período de 15 minutos são calculados, a fim de 

compará-los posteriormente com os valores de energia gerada para o mesmo período e obter o fator de 

simultaneidade. O cálculo é realizado a partir da Equação (3.5): 

 

𝐸𝑘𝑊ℎ = 𝐷𝑘𝑊
𝑛𝑜𝑣𝑎  

(15 𝑚𝑖𝑛𝑢𝑡𝑜𝑠) (1 ℎ𝑜𝑟𝑎)

(60 𝑚𝑖𝑛𝑢𝑡𝑜𝑠)
, (3.5) 

 

onde 𝐸𝑘𝑊ℎ  é a energia consumida em um período de 15 minutos, em kWh, a partir da demanda 𝐷𝑘𝑊
𝑛𝑜𝑣𝑎. 

Assim, este processo é realizado para todos os períodos de 15 minutos durante um dia inteiro, e tem-se a 

curva de carga estabelecida.  

3.1.2.2. Caracterização da curva de geração fotovoltaica 

Para representar a curva de geração destes sistemas, é realizado um procedimento bastante 

semelhante ao realizado na seção 3.1.2.1, com a exceção de que não são utilizadas curvas típicas oriundas 

das campanhas de medição, mas sim uma curva de geração fotovoltaica já estabelecida de um sistema 

existente. Esta curva possui um comportamento muito próximo para qualquer SFV, independentemente de 

sua potência instalada; por exemplo, todo e qualquer sistema de geração oriundo dessa fonte começa a 

produzir energia por volta das 6 horas, tem seu pico próximo das 12 horas e deixa de produzir energia por 

volta das 18 horas. O sistema existente utilizado para reconstrução das curvas neste estudo de caso é um 

sistema de geração fotovoltaica localizado no município de Cachoeirinha/RS (próximo à área de concessão 

da CEEE-D), o qual teve-se acesso aos dados de potência gerada a cada 15 minutos. 

Outra diferença nesta caracterização é que, como alguns aspectos das curvas de geração destes 

sistemas mudam de uma estação climática para a outra (radiação solar e período solar, por exemplo), foram 

coletados os valores de potência gerada de um dia específico de cada mês e, assim, foi obtido um valor de 

potência gerada média para cada 15 minutos passados ao longo de um dia, a fim de desconsiderar a 

sazonalidade. Ainda, os parâmetros de entrada para esta metodologia são a potência instalada de um sistema 

e a produtividade solar média mensal, que através de (2.1) e (2.2) resultam na geração média mensal. 

Com a amostragem de valores médios da curva de geração obtida, utiliza-se então (3.1) e segue-se 

o mesmo procedimento da seção 3.1.2.1, utilizando o restante das equações (3.2), (3.3), (3.4) e (3.5), 

considerando que estas equações substituem a demanda pela potência gerada e a energia consumida pela 

energia gerada. Dessa forma, são caracterizadas as curvas de geração dos prosumidores.  

3.1.2.3. Análise das curvas de carga e de geração 

Com as curvas de carga e de geração caracterizadas e prontas para serem utilizadas, as simulações 

são iniciadas. Essas simulações buscam determinar o fator de simultaneidade para cada classificação 

estabelecida pelo Quadro 3.1 e, consequentemente, obter a quantidade de energia injetada na rede de 

distribuição. Para o estudo de caso, ao final das simulações, são determinados 32 fatores no total. 

O consumo médio mensal é o parâmetro de entrada para determinar a curva de carga diária; para 

os prosumidores de modalidade de geração na própria UC, este consumo foi considerado igual à geração, 

acrescido pelo custo de disponibilidade equivalente a 100 kWh (unidade consumidora trifásica); para os de 

modalidade de autoconsumo remoto, a análise é feita na UC geradora, a qual deve suprir o consumo na UC 

geradora e nas UCs complementares. A partir da relação da quantidade total de GDs e do número total de 

UCs que recebem créditos em cada classe de consumo, foi obtido um número médio de UCs 

complementares para cada uma dessas classes: 1 UC geradora para 2,4 UCs complementares na classe 

residencial; 1 para 2,8 na classe comercial; 1 para 2,9 na classe industrial; e 1 para 2,6 na classe rural. 

 Para este estudo de caso, que possui uma quantidade considerável de sistemas instalados, para fins 

de simplificação, optou-se pela utilização de uma potência instalada média para cada classificação, isto é, 

um valor médio de potência instalada de um sistema que represente vários sistemas de uma classe de 

consumo, dentro de uma modalidade de geração específica e dentro de uma mesorregião específica. Com 

isso, no momento da coleta de dados, também se fez necessário coletar o número de sistemas para cada 

uma dessas classificações. 
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 Uma amostragem de dados das curvas utilizando valores médios como parâmetros de entrada é 

apresentada na Figura 3.1, bem como os valores de simultaneidade de geração e consumo. Os valores nas 

células em cor de rosa representam o consumo e a geração de energia diários, e os valores nas células em 

cor verde representam o consumo e a geração de energia mensais, bem como os parâmetros de entrada para 

a curva de geração.  

 
Figura 3.1 – Amostragem de dados das curvas de carga e de geração caracterizadas 

 
Fonte: o autor, 2020. 

  
 A tabela de simultaneidade da Figura 3.1 mostra os valores referentes à simultaneidade de geração 

e consumo. Esses valores são inseridos conforme a curva de simultaneidade vai sendo preenchida (a partir 

de uma análise gráfica das curvas), como mostra a Figura 3.2. Os valores percentuais apresentados nas 

tabelas de curva de carga e de geração representam o quanto de energia é consumida e gerada, 

respectivamente, em relação ao consumo e geração diários.  

 Com as metodologias estabelecidas nas seções 3.1.1 e 3.1.2, o potencial energético do excedente 

(isto é, a energia injetada na rede de distribuição) para comercialização pode ser determinado a partir da 

Equação (3.6): 

 
𝐸𝑒𝑥𝑐 = (1 − 𝐹𝑆) 𝐸𝑔,𝑚ê𝑠 , (3.6) 

 

onde 𝐸𝑒𝑥𝑐 é o excedente total de energia referente à alguma das classificações de modalidade, classe e 

mesorregião, em MWh; e 𝐹𝑆 é o fator de simultaneidade obtido para a mesma classificação, em valores 

percentuais. Cada classe de consumo possui um fator de simultaneidade diferente, e consequentemente terá 

um excedente de energia diferente; os valores são apresentados na seção 4. Com os valores de excedente 

obtidos, se dá início ao processo de precificação. 
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Figura 3.2 – Simulação das curvas de carga e de geração 

 
Fonte: o autor, 2020.  

3.2. Precificação da comercialização de excedentes 

Para a formação de um preço de comercialização que se mostre economicamente viável tanto para 

a distribuidora quanto para o prosumidor, alguns cenários tarifários devem ser estabelecidos. Para a 

distribuidora, a comercialização deve apresentar um custo menor em comparação ao que seria pago 

atualmente no MCP para realizar a compra de energia elétrica em momentos de subcontratação. O modelo 

alternativo apresentado neste trabalho propõe que uma parcela da energia deixe de ser comprada no MCP 

para ser comprada dos prosumidores, e não que se substitua integralmente o modelo atual pelo proposto. Já 

ao prosumidor, a taxa de comercialização a ser recebida da distribuidora deve apresentar um valor maior 

do que o valor compensado na fatura com os créditos de energia, para que a comercialização seja vantajosa 

financeiramente.  

Após o levantamento do potencial energético dos excedentes de energia, são obtidas através das 

Equações (3.7) e (3.8) as parcelas de excedentes de cada classe de consumo, separadas por modalidade de 

geração: 

 
𝐸𝑒𝑥𝑐,𝐺𝑃 =  𝐸𝑒𝑥𝑐,𝐺𝑃,𝑟𝑒𝑠 +  𝐸𝑒𝑥𝑐,𝐺𝑃,𝑐𝑜𝑚  +  𝐸𝑒𝑥𝑐,𝐺𝑃,𝑖𝑛𝑑  +  𝐸𝑒𝑥𝑐,𝐺𝑃,𝑟𝑢𝑟 , (3.7)

𝐸𝑒𝑥𝑐,𝐴𝑅  =  𝐸𝑒𝑥𝑐,𝐴𝑅,𝑟𝑒𝑠  +  𝐸𝑒𝑥𝑐,𝐴𝑅,𝑐𝑜𝑚  +  𝐸𝑒𝑥𝑐,𝐴𝑅,𝑖𝑛𝑑  +  𝐸𝑒𝑥𝑐,𝐴𝑅,𝑟𝑢𝑟 , (3.8)
 

 

onde 𝐸𝑒𝑥𝑐,𝐺𝑃  e 𝐸𝑒𝑥𝑐,𝐴𝑅 são os excedentes totais de energia referentes às modalidades de geração junto à 

carga e autoconsumo remoto, respectivamente; 𝐸𝑒𝑥𝑐,𝐺𝑃,𝑟𝑒𝑠, 𝐸𝑒𝑥𝑐,𝐺𝑃,𝑐𝑜𝑚, 𝐸𝑒𝑥𝑐,𝐺𝑃,𝑖𝑛𝑑 e 𝐸𝑒𝑥𝑐,𝐺𝑃,𝑟𝑢𝑟 são os 

excedentes de energia referentes às classes residencial, comercial, industrial e rural, respectivamente, todos 

da modalidade de geração junto à carga; e 𝐸𝑒𝑥𝑐,𝐴𝑅,𝑟𝑒𝑠, 𝐸𝑒𝑥𝑐,𝐴𝑅,𝑐𝑜𝑚, 𝐸𝑒𝑥𝑐,𝐴𝑅,𝑖𝑛𝑑, 𝐸𝑒𝑥𝑐,𝐴𝑅,𝑟𝑢𝑟 são os 

excedentes de energia referentes às classes residencial, comercial, industrial e rural, respectivamente, todos 

da modalidade de autoconsumo remoto. 

As tarifas de comercialização são separadas entre as duas modalidades de geração, visto que os 

prosumidores da modalidade de autoconsumo, conforme observado no levantamento do potencial 

energético, tendem a injetar muito mais energia na rede do que os prosumidores da modalidade de geração 

na própria UC. Com isso, os prosumidores que contribuem mais em termos quantitativos de excedente de 

energia tenderão a receber uma taxa de comercialização maior. Inicialmente, são estimadas as tarifas de 

comercialização, em R$/MWh, para avaliar os custos a serem distribuídos entre todos os prosumidores 

participantes da mesma; assim, a partir do método de tentativa e erro, busca-se encontrar uma tarifa de 

comercialização ideal. A partir das Equações (3.9) a (3.10), obtém-se o custo da comercialização (arcado 

pela distribuidora) para cada modalidade, sendo o total representado pela Equação (3.11): 
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𝑉𝐶𝐺𝑃 = 𝐸𝑒𝑥𝑐,𝐺𝑃 𝑇𝐺𝑃,𝑒𝑠𝑡 , (3.9)

𝑉𝐶𝐴𝑅 = 𝐸𝑒𝑥𝑐,𝐴𝑅  𝑇𝐴𝑅,𝑒𝑠𝑡 , (3.10)

𝑉𝐶𝑡𝑜𝑡𝑎𝑙 = 𝑉𝐶𝐺𝑃 + 𝑉𝐶𝐴𝑅 , (3.11)

 

 

onde 𝑉𝐶𝐺𝑃 e 𝑉𝐶𝐴𝑅  são os custos de comercialização para as modalidades de geração junto à carga e 

autoconsumo remoto, respectivamente, em R$; 𝑉𝐶𝑡𝑜𝑡𝑎𝑙 é o custo de comercialização total; e  𝑇𝐺𝑃,𝑒𝑠𝑡 e 

𝑇𝐴𝑅,𝑒𝑠𝑡 são as tarifas de comercialização estimadas no método de tentativa e erro para as modalidades de 

geração junto à carga e autoconsumo remoto, respectivamente, em R$/MWh. 

 O custo da comercialização por modalidade é repartido, primeiramente, entre as classes de consumo 

conforme o montante de excedente de energia de cada classe. Para isso, é feita uma distribuição dos custos 

por pesos destes excedentes, conforme é mostrado na Equação (3.12): 

 

𝑥𝑚𝑜𝑑,𝑐𝑙𝑎𝑠𝑠𝑒 =
 𝐸𝑒𝑥𝑐,𝑚𝑜𝑑,𝑐𝑙𝑎𝑠𝑠𝑒

𝐸𝑒𝑥𝑐,𝑚𝑜𝑑
, (3.12) 

 

onde 𝑥𝑚𝑜𝑑,𝑐𝑙𝑎𝑠𝑠𝑒  é o peso calculado para uma determinada classe de consumo dentro de uma modalidade 

de geração, em valor percentual;  𝐸𝑒𝑥𝑐,𝑚𝑜𝑑,𝑐𝑙𝑎𝑠𝑠𝑒  é o excedente de energia dessa classe de consumo dentro 

desta modalidade, em MWh; e 𝐸𝑒𝑥𝑐,𝑚𝑜𝑑 é o excedente total de energia da mesma modalidade (com todas 

as classes de consumo somadas), em MWh. A distribuição dos custos pelos pesos é feita para cada classe 

dentro de cada modalidade. O custo de comercialização (𝑉𝐶𝑚𝑜𝑑,𝑐𝑙𝑎𝑠𝑠𝑒) a ser distribuído aos prosumidores 

da classe nesta modalidade pode ser determinado conforme a Equação (3.13): 

 
𝑉𝐶𝑚𝑜𝑑,𝑐𝑙𝑎𝑠𝑠𝑒 = 𝑉𝐶𝑚𝑜𝑑 𝑥𝑚𝑜𝑑,𝑐𝑙𝑎𝑠𝑠𝑒 .  (3.13) 

 

 Dentro da classe de consumo, os custos de comercialização são novamente distribuídos entre os 

prosumidores, de forma que quem contribuir com mais excedentes, maior a taxa de comercialização a ser 

recebida. Assim, são calculados novos pesos de excedente de energia, desta vez em relação ao total de 

excedentes da classe, como mostra a Equação (3.14): 

 

𝑦𝑚𝑜𝑑,𝑐𝑙𝑎𝑠𝑠𝑒,𝑛 =
𝐸𝑒𝑥𝑐,𝑚𝑜𝑑,𝑐𝑙𝑎𝑠𝑠𝑒,𝑛

𝐸𝑒𝑥𝑐,𝑚𝑜𝑑,𝑐𝑙𝑎𝑠𝑠𝑒
, (3.14) 

 

onde 𝑦𝑚𝑜𝑑,𝑐𝑙𝑎𝑠𝑠𝑒,𝑛  é o peso do excedente de energia de um prosumidor n de uma determinada classe de 

consumo dentro de uma modalidade de geração, em valor percentual; 𝐸𝑒𝑥𝑐,𝑚𝑜𝑑,𝑐𝑙𝑎𝑠𝑠𝑒,𝑛 é o excedente de 

energia desse prosumidor n, em MWh; e 𝐸𝑒𝑥𝑐,𝑚𝑜𝑑,𝑐𝑙𝑎𝑠𝑠𝑒  é o excedente de energia total dessa classe dentro 

da modalidade, em MWh. Portanto, todos os prosumidores representam um peso relacionado aos 

excedentes de energia. 

 O custo de comercialização é então distribuído a todos os prosumidores desta classe e modalidade 

a partir dos pesos calculados. Esse custo torna-se, sob perspectiva do prosumidor, uma taxa de bonificação 

a ser recebida, como mostra a Equação (3.15): 

 
𝑉𝐶𝑚𝑜𝑑,𝑐𝑙𝑎𝑠𝑠𝑒,𝑛 = 𝑉𝐶𝑚𝑜𝑑,𝑐𝑙𝑎𝑠𝑠𝑒  𝑦𝑚𝑜𝑑,𝑐𝑙𝑎𝑠𝑠𝑒,𝑛, (3.15) 

      

onde 𝑉𝐶𝑚𝑜𝑑,𝑐𝑙𝑎𝑠𝑠𝑒,𝑛 é a taxa de comercialização a ser recebida pelo prosumidor n de uma determinada 

classe dentro de uma modalidade de geração, ao vender os seus créditos à distribuidora, em R$. 

Em relação à distribuidora, a comercialização deve apresentar o benefício de uma economia 

financeira ao deixar de pagar uma parte da compra de energia no MCP para compra da energia oriunda dos 

sistemas de GD dos prosumidores. Para que se possa realizar a comparação, devem ser analisados os meses 

em que a contratação de energia, em um determinado ano, encontrou-se abaixo do que foi consumido no 

mercado da distribuidora. Os dados dos preços médios de contrato e dos PLDs, bem como os montantes 

líquidos de energia comprados no mercado spot pela distribuidora, podem ser obtidos nos processos 

tarifários de cada distribuidora disponibilizados pela ANEEL. As despesas mensais ao realizar a compra no 

MCP podem ser determinadas a partir da Equação (3.16): 

 
𝐷𝑒𝑠𝑝𝑒𝑠𝑎𝑀𝐶𝑃,𝑚ê𝑠 = 𝑃𝐿𝐷𝑚ê𝑠  𝑁𝐸𝑇𝑚ê𝑠 , (3.16) 
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onde 𝑃𝐿𝐷𝑚ê𝑠 é o Preço de Liquidação das Diferenças estabelecido para cada mês, em R$/MWh; e 𝑁𝐸𝑇𝑚ê𝑠 

é o montante líquido de energia comprado no MCP pela distribuidora, em MWh. O custo de 

comercialização a ser comparado com a despesa da compra de energia no MCP é o calculado anteriormente 

em (3.11). Para cada mês de subcontratação, deve ser observada a parcela de potencial energético dos 

excedentes que possa abater do montante líquido inicialmente comprado no MCP.  

3.3. Análise de cenários 

3.3.1. Cenário 1: prosumidor com capacidade de geração semelhante ao consumo próprio 

 Com a precificação do modelo alternativo proposto no presente trabalho determinada, a análise a 

ser feita neste cenário é a comparação entre a taxa de comercialização, recebida pelo prosumidor, e o valor 

compensado na fatura utilizando os créditos de energia. Neste cenário, assume-se que o prosumidor possui 

uma capacidade de geração semelhante ao seu próprio consumo (conforme comentado na seção 3.1.2.3). 

Além disso, também se assume que o valor compensado na fatura com os créditos compensa apenas a 

parcela de energia da TE, conforme a Alternativa 5 apresentada pela ANEEL na revisão da RN n° 482/2012 

para os próximos anos. 

 O valor economizado via a taxa de comercialização é o calculado pela Equação (3.15) para um 

prosumidor específico, e é alterado conforme a tarifa de comercialização também é alterada. Visto isso, 

diferentes combinações de tarifas podem ser testadas e analisadas. O valor economizado via compensação 

com os créditos é calculado a partir do excedente de energia desse prosumidor e da tarifa de energia elétrica 

que incide na cobrança desses créditos em sua fatura. Esta economia financeira é estimada a partir da 

Equação (3.17): 

 

𝑉𝐸𝑐𝑟é𝑑𝑖𝑡𝑜,𝑛
𝐶1 = 𝐸𝑒𝑥𝑐,𝑛 𝑇𝐵

𝑒𝑛𝑒𝑟𝑔𝑖𝑎,𝑇𝐸
, (3.17) 

 

onde 𝑉𝐸𝑐𝑟é𝑑𝑖𝑡𝑜,𝑛
𝐶1  é a economia financeira obtida pelo abatimento do consumo com os créditos de energia, 

em R$; 𝐸𝑒𝑥𝑐,𝑛 é o excedente de energia do prosumidor n, utilizada para abatimento do consumo em forma 

de créditos, em kWh; e 𝑇𝐵
𝑒𝑛𝑒𝑟𝑔𝑖𝑎,𝑇𝐸

 é o valor da tarifa monômia do Grupo B da distribuidora, compensando 

apenas a parcela de energia da TE, de aproximadamente 0,25 R$/kWh para o caso da CEEE-D 

(desconsiderando impostos). 

 Em termos da fatura de energia elétrica, pode-se comparar o valor original da mesma (quando se 

desconsidera a utilização de um sistema de geração) com o valor da fatura utilizando os créditos para 

compensação de seu consumo (sistema de compensação) ou com o valor da fatura utilizando a 

comercialização do excedente à distribuidora como forma de economia. Para isso, além das economias 

financeiras estimadas pelas Equações (3.15) e (3.17), deve-se estimar a economia por conta da 

simultaneidade de geração e consumo através da Equação (3.18): 

 

𝑉𝐸𝑠𝑖𝑚𝑢𝑙𝑡,𝑛
𝐶1 = 𝐸𝑔,𝑚ê𝑠,𝑛 𝐹𝑆𝐶1 𝑇𝐵, (3.18) 

 

onde 𝑉𝐸𝑠𝑖𝑚𝑢𝑙𝑡,𝑛
𝐶1  é a economia financeira obtida pela simultaneidade de geração e consumo (a qual não 

aparece explicitamente na fatura), em R$; 𝐸𝑔,𝑚ê𝑠,𝑛 é a geração de energia elétrica mensal de um prosumidor 

n, em kWh; e 𝑇𝐵 é o valor integral da tarifa monômia do Grupo B da distribuidora, de aproximadamente 

0,515 R$/kWh para o caso da CEEE-D (desconsiderando impostos). Como todos os prosumidores 

analisados estão dentro do Grupo B, pode-se estimar os valores dessas faturas, de modo mais simples, a 

partir das Equações (3.19), (3.20) e (3.21): 

 

𝑉𝐹𝑜𝑟𝑖𝑔𝑖𝑛𝑎𝑙,𝑛
𝐶1 = 𝐸𝑐,𝑚ê𝑠,𝑛

𝐶1  𝑇𝐵, (3.19)

𝑉𝐹𝑆𝐶𝐸𝐸,𝑛
𝐶1 = 𝑉𝐹𝑜𝑟𝑖𝑔𝑖𝑛𝑎𝑙,𝑛

𝐶1 − 𝑉𝐸𝑠𝑖𝑚𝑢𝑙𝑡,𝑛
𝐶1 − 𝑉𝐸𝑐𝑟é𝑑𝑖𝑡𝑜,𝑛

𝐶1 , (3.20)

𝑉𝐹𝑐𝑜𝑚𝑒𝑟𝑐,𝑛
𝐶1 = 𝑉𝐹𝑜𝑟𝑖𝑔𝑖𝑛𝑎𝑙,𝑛

𝐶1 − 𝑉𝐸𝑠𝑖𝑚𝑢𝑙𝑡,𝑛
𝐶1 − 𝑉𝐶𝐺𝑃,𝑟𝑒𝑠,𝑛, (3.21)
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onde 𝑉𝐹𝑜𝑟𝑖𝑔𝑖𝑛𝑎𝑙,𝑛
𝐶1  é o valor original da fatura de energia elétrica de um prosumidor n, em R$; 𝐸𝑐,𝑚ê𝑠,𝑛

𝐶1  é o 

consumo de energia elétrica mensal, em kWh; 𝑉𝐹𝑆𝐶𝐸𝐸,𝑛
𝐶1  é o valor da fatura utilizando o SCEE, em R$; e 

𝑉𝐹𝑐𝑜𝑚𝑒𝑟𝑐,𝑛
𝐶1  é o valor da fatura utilizando a comercialização, em R$.  

3.3.2. Cenário 2: prosumidor com capacidade de geração superior ao consumo próprio 

 Este cenário é embasado em alguns aspectos do relatório elaborado pelo Subgrupo de 

Comercialização do ProGD, no qual apresenta-se um modelo para a comercialização de micro e 

minigeração no ACL, conforme comentado na seção 2.1. O cenário em questão trata de um prosumidor 

com um sistema de geração com capacidade superior ao consumo próprio. Nesta metodologia, se mantem 

a capacidade de geração atual dos prosumidores localizados na área de concessão da CEEE-D e assume-se 

que os mesmos têm o consumo estimado pelas Equações (3.22) e (3.23), conforme a modalidade de geração: 

 

𝐸𝑐,𝑚ê𝑠,𝐺𝑃,𝑛
𝐶2 =

𝐸𝑔,𝑚ê𝑠,𝐺𝑃,𝑛

2
, (3.22)

𝐸𝑐,𝑚ê𝑠,𝐴𝑅,𝑛
𝐶2 =

(𝐸𝑔,𝑚ê𝑠,𝐴𝑅,𝑛) (𝑁º 𝑈𝐶𝑠)⁄

2
, (3.23)

 

  

onde 𝐸𝑐,𝑚ê𝑠,𝐺𝑃,𝑛
𝐶2  e 𝐸𝑔,𝑚ê𝑠,𝐺𝑃,𝑛 representam o consumo médio mensal e a geração média mensal, 

respectivamente, de energia elétrica do prosumidor n na modalidade de geração na própria UC, em kWh; e 

𝐸𝑐,𝑚ê𝑠,𝐴𝑅,𝑛
𝐶2  e 𝐸𝑔,𝑚ê𝑠,𝐴𝑅,𝑛 é o consumo médio mensal e a geração média mensal, respectivamente, de energia 

elétrica do prosumidor n na modalidade de autoconsumo remoto, em kWh. 

O que difere nesse cenário é que o prosumidor necessariamente vai acumular créditos, justamente 

por conta de sua maior capacidade de geração em relação ao seu consumo. Esse é um cenário não 

compatível atualmente com a regulação do SCEE, visto que o prosumidor não terá como utilizar todos os 

seus créditos acumulados, os quais possuem uma validade de 60 meses. Logo, a comercialização para a 

distribuidora subcontratada acaba sendo uma alternativa com o acúmulo desses créditos. 

Cabe ressaltar que, nesse cenário, não há a tomada de decisão entre ou utilizar os créditos para 

abater o consumo ou comercializá-los para a distribuidora, podendo ser realizadas ambas as ações. Ainda, 

o que é passível de ser comercializado neste caso é o total de créditos acumulados que não puderam ser 

utilizados para compensação em um determinado mês; isso porque uma parte do excedente de energia acaba 

sendo utilizado como créditos para compensar o consumo na fatura. Logo, nesta seção há uma distinção 

entre os termos “excedente de energia” e “créditos acumulados”, como mostra a Equação (3.24):  

 

𝐸𝑐𝑟é𝑑𝑖𝑡𝑜,𝑛 = 𝐸𝑒𝑥𝑐,𝑛 − (𝐸𝑐,𝑚ê𝑠,𝑛
𝐶2 − 𝐸𝑔,𝑚ê𝑠,𝑛 𝐹𝑆𝐶2), (3.24) 

 

onde 𝐸𝑐𝑟é𝑑𝑖𝑡𝑜,𝑛 é o crédito acumulado e passível de ser comercializado, em kWh; 𝐸𝑐,𝑚ê𝑠,𝑛
𝐶2  é o novo consumo 

de energia elétrica do prosumidor n, em kWh; e 𝐹𝑆𝐶2 é o novo fator de simultaneidade obtido, em valores 

percentuais, considerando o Cenário 2. 

 Por conta da distinção entre o excedente de energia e dos créditos acumulados, também há de se 

ressaltar que a precificação da comercialização de excedentes possui um parâmetro adicional: como o 

potencial energético para comercialização diminui neste cenário (visto que nem todo o excedente de energia 

será comercializado e sim apenas os créditos acumulados), o novo custo de comercialização será menor 

para a distribuidora em comparação ao custo original calculado pela Equação (3.11), resultando também 

em uma menor taxa recebida pelo prosumidor. 

 Para determinar este novo potencial energético, foi estimado um percentual para cada classificação 

estabelecida pelo Quadro 3.1, baseado na relação entre o total de excedente de energia e os créditos 

acumulados para os exemplos com os valores médios de potência comentados na seção 3.1.2.3 para 

encontrar o valor percentual de créditos acumulados dentre todo o excedente de energia. Também há de se 

ressaltar que novas simulações de curvas devem ser feitas a fim de determinar os novos fatores de 

simultaneidade para este cenário, visto que com um valor de consumo menor que o de geração estes fatores 

tendem a diminuir. 

 Nesse cenário, também se faz necessário estimar o valor original da fatura de energia elétrica deste 

prosumidor, considerando o seu novo consumo conforme as Equações (3.22) e (3.23). As economias 

financeiras são dadas pela taxa de comercialização recebida pelo prosumidor, estimada pela Equação (3.15) 

considerando o parâmetro adicional na precificação; pela compensação de consumo com a utilização dos 
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créditos estimada pela Equação (3.25); e pela simultaneidade de geração e consumo, considerando os novos 

fatores de simultaneidade, estimada pela Equação (3.26): 

 

𝑉𝐸𝑐𝑟é𝑑𝑖𝑡𝑜,𝑛
𝐶2 = (𝐸𝑐,𝑚ê𝑠,𝑛

𝐶2 − 𝐸𝑔,𝑚ê𝑠,𝑛 𝐹𝑆𝐶2)𝑇𝐵
𝑒𝑛𝑒𝑟𝑔𝑖𝑎,𝑇𝐸

, (3.25)

𝑉𝐸𝑠𝑖𝑚𝑢𝑙𝑡,𝑛
𝐶2 = 𝐸𝑔,𝑚ê𝑠,𝑛 𝐹𝑆𝐶2 𝑇𝐵 , (3.26)

 

 

onde 𝑉𝐸𝑠𝑖𝑚𝑢𝑙𝑡,𝑛
𝐶2  é a nova economia financeira obtida pela simultaneidade de geração, em R$;𝑉𝐸𝑐𝑟é𝑑𝑖𝑡𝑜,𝑛

𝐶2  é 

a nova economia financeira obtida pelo crédito utilizado na fatura de energia elétrica para compensar o 

consumo, em R$. Os gastos com a fatura de energia elétrica neste cenário podem ser estimados a partir da 

Equações (3.27), (3.28) e (3.29):  

 

𝑉𝐹𝑜𝑟𝑖𝑔𝑖𝑛𝑎𝑙,𝑛
𝐶2 = 𝐸𝑐,𝑚ê𝑠,𝑛

𝐶2  𝑇𝐵, (3.27)

𝑉𝐹𝑆𝐶𝐸𝐸,𝑛
𝐶2 = 𝑉𝐹𝑜𝑟𝑖𝑔𝑖𝑛𝑎𝑙,𝑛

𝐶2 − 𝑉𝐸𝑠𝑖𝑚𝑢𝑙𝑡,𝑛
𝐶2 − 𝑉𝐸𝑐𝑟é𝑑𝑖𝑡𝑜,𝑛

𝐶2 , (3.28)

𝑉𝐹𝑐𝑜𝑚𝑒𝑟𝑐,𝑛
𝐶2 = 𝑉𝐹𝑜𝑟𝑖𝑔𝑖𝑛𝑎𝑙,𝑛

𝐶2 − 𝑉𝐸𝑠𝑖𝑚𝑢𝑙𝑡,𝑛
𝐶2 − 𝑉𝐸𝑐𝑟é𝑑𝑖𝑡𝑜,𝑛

𝐶2 − 𝑉𝐶𝑚𝑜𝑑,𝑐𝑙𝑎𝑠𝑠𝑒,𝑛
𝐶2 , (3.29)

 

 

onde 𝑉𝐹𝑜𝑟𝑖𝑔𝑖𝑛𝑎𝑙,𝑛
𝐶2  é o novo valor original da fatura de energia elétrica de um prosumidor n, em R$; 𝑉𝐹𝑆𝐶𝐸𝐸,𝑛

𝐶2  

é o novo valor da fatura utilizando o SCEE, em R$; 𝑉𝐹𝑐𝑜𝑚𝑒𝑟𝑐,𝑛
𝐶2  é o valor da fatura utilizando a 

comercialização, em R$; e 𝑉𝐶𝑚𝑜𝑑,𝑐𝑙𝑎𝑠𝑠𝑒,𝑛
𝐶2  é a nova taxa de comercialização a ser recebida, pelo prosumidor 

n de uma determinada classe dentro da modalidade em questão, em R$.  

4. RESULTADOS 

 A análise dos resultados obtidos tem o intuito de abordar a perspectiva de ambos os agentes 

envolvidos neste estudo sobre o modelo alternativo proposto: (i) o prosumidor, estimando as taxas de 

comercialização que o mesmo possa receber, assim como os valores de sua fatura de energia elétrica com 

essas taxas (considerando os Cenários 1 e 2), sem a utilização de um sistema de compensação e com a 

utilização deste sistema considerando a Alternativa 5 sugerida pela ANEEL na revisão da RN n° 482/2012; 

e (ii) a distribuidora, que neste estudo de caso é a CEEE-D, estimando os gastos com a comercialização do 

excedente de energia dos prosumidores e comparando-os com os gastos atuais com a compra de energia 

elétrica no mercado spot quando a mesma se encontra subcontratada. Além destes, resultados adicionais 

obtidos através da metodologia descrita são apresentados, com o intuito de validar algumas premissas 

utilizadas para realização do trabalho. Por fim, os resultados obtidos são analisados a fim de verificar se 

pode existir viabilidade financeira na aplicação do modelo proposto. 

4.1. Cenário 1 

 Com a utilização de dois cenários para abordagem do modelo alternativo do presente trabalho, 

apresentados na seção 3.3, faz-se necessário uma diferenciação dos fatores de simultaneidade dos sistemas 

de geração, visto que a relação entre o consumo e a geração muda significativamente entre um cenário e 

outro, conforme comentado na seção 3.3.2. Com os dados de potência média instalada, produtividade solar 

média mensal e consumo médio mensal (considerando o Cenário 1), são simuladas as curvas de carga e de 

geração, sendo obtidos os resultados apresentados na Figura 4.1, como exemplo, para os prosumidores 

localizados na mesorregião Metropolitana de Porto Alegre. 

 
Figura 4.1 – Fatores de simultaneidade de um sistema de geração na mesorregião Metropolitana de POA 

considerando o Cenário 1 

 
Fonte: O autor, 2020.  
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 Os fatores de simultaneidade para a modalidade de autoconsumo remoto são obtidos considerando 

que a curva de carga é referente à UC geradora e a geração deve ser suficiente para compensar a UC 

geradora e as UCs complementares (relação comentada na seção 3.1.2.3). Naturalmente, por conta disso, 

os fatores obtidos para esta modalidade são menores que os obtidos para a modalidade de geração na própria 

UC (junto à carga), visto que um montante maior de energia é injetado na rede de distribuição, 

proporcionalmente, para compensar o consumo na forma de créditos em outras UCs do prosumidor. Com 

esses fatores, foi estimado um potencial energético de 3.039 MWh para os prosumidores de modalidade de 

geração junto à carga (1.564 MWh para a classe residencial, 1.055 MWh para a classe comercial, 80 MWh 

para a classe industrial e 340 MWh para a classe rural); e de 1.650 MWh para os prosumidores de 

modalidade de autoconsumo remoto (763 MWh para a classe residencial, 638 MWh para a classe comercial, 

62 MWh para a classe industrial e 187 MWh para a classe rural). 

 No Cenário 1, todo o excedente é passível de ser comercializado, e o prosumidor deve escolher 

entre utilizá-lo para compensação de seu consumo ou de comercializá-lo à distribuidora, de acordo com o 

que for mais vantajoso financeiramente. Para realizar tal comparação, são estimadas as taxas de 

comercialização para os prosumidores nesse cenário; como exemplo, são apresentadas as taxas estimadas, 

em reais, para uma faixa de prosumidores de classe residencial, modalidade de geração junto à carga e 

localizados na mesorregião Metropolitana de POA, a depender da potência instalada de seu sistema e da 

tarifa de comercialização praticada, como mostra a Figura 4.2. 

 
Figura 4.2 – Taxas de comercialização estimadas no Cenário 1 para uma faixa de prosumidores residenciais, com 

geração junto à carga e na mesorregião Metropolitana de POA (em R$) 

 
Fonte: O autor, 2020.  

 

 Na análise de sensibilidade mostrada na Figura 4.2, percebe-se que quanto maior o sistema de 

geração do prosumidor, mais energia será injetada na rede e, portanto, mais créditos serão acumulados para 

serem comercializados, resultando em uma taxa de comercialização maior em comparação a sistemas 

menores. Para o prosumidor, é mais vantajoso uma tarifa de comercialização maior, visto que estará sendo 

melhor remunerado pelos seus créditos; para a distribuidora, quanto menor a tarifa e mais distante dos 

preços praticados no MCP, maior será a economia obtida pela mesma. 

 Além deste exemplo, também são apresentadas as taxas de comercialização para uma faixa de 

prosumidores de classe de consumo comercial, com as mesmas características do exemplo anterior, na 

Figura 4.3. 

 
Figura 4.3 – Taxas de comercialização estimadas no Cenário 1 para uma faixa de prosumidores comerciais, com 

geração junto à carga e na mesorregião Metropolitana de POA (em R$) 

 
Fonte: O autor, 2020. 

 

 As taxas de comercialização para os prosumidores residenciais são maiores que as taxas para os de 

classe comercial. Isso acontece devido ao maior potencial energético de excedentes dos GDs de classe 

residencial (estimado em 1.564 MWh para a modalidade em questão) que, com isso, recebem uma maior 

taxa a ser distribuída entre seus prosumidores em comparação aos de classe comercial (com potencial 

energético estimado em 1.055 MWh para a mesma modalidade). 

 Com as taxas obtidas, são estimados os gastos com a fatura de eletricidade de um prosumidor 

específico de uma das classes apresentadas como exemplo. O prosumidor residencial apresentado possui 

um sistema com potência instalada de 5 kWp (a fim de representar a potência instalada média desta classe). 
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Os gastos estimados apresentados na Figura 4.4 desconsideram a incidência de impostos e consideram uma 

tarifa de comercialização de 80 R$/MWh. 

  
Figura 4.4 – Gasto mensal com energia elétrica no Cenário 1 para prosumidor residencial com geração junto à carga 

de 5 kWp, localizado na mesorregião Metropolitana de POA (em R$)

 
Fonte: O autor, 2020.  

 

 A partir da Figura 4.4, pode-se observar que entre a utilização dos créditos para compensar o 

consumo e a comercialização dos mesmos para a distribuidora, é mais vantajoso ao prosumidor se utilizar 

do SCEE. Isso acontece visto que a tarifa praticada para utilização dos créditos, considerando a Alternativa 

5 da ANEEL e os custos da tarifa da CEEE-D sem impostos, é de aproximadamente 0,25 R$/kWh (ou 250 

R$/MWh), enquanto que as tarifas propostas neste trabalho são tarifas mais vantajosas sob a perspectiva da 

distribuidora (a depender do mês analisado), encontrando-se na faixa entre 60 a 140 R$/MWh para geração 

junto à carga e 120 a 280 R$/MWh para autoconsumo remoto, em comparação ao PLD que pode chegar a 

332,07 R$/MWh, conforme comentado na seção 2.5. 

4.2. Cenário 2 

 Para o Cenário 2, são utilizados os mesmos dados de potência média instalada e produtividade solar 

média mensal utilizados no Cenário 1; o que difere são os dados de consumo médio mensal, que seguem o 

critério estabelecido pelas Equações (3.22) e (3.23). Assim, novamente através das simulações das curvas 

de carga e de geração, obtêm-se os resultados apresentados na Figura 4.5 para os prosumidores localizados 

na mesorregião Metropolitana de Porto Alegre. 

 
Figura 4.5 – Fatores de simultaneidade de um sistema de geração na mesorregião Metropolitana de POA 

considerando o Cenário 2

 
 Fonte: O autor, 2020.  

 

 Os fatores de simultaneidade obtidos no Cenário 2, conforme o esperado, são menores que os 

obtidos no Cenário 1, visto que neste cenário o prosumidor possui o dobro de sua capacidade de geração 

em relação ao seu consumo. Com um menor fator de simultaneidade, há mais energia elétrica sendo injetada 

na rede, proporcionalmente, em comparação ao Cenário 1. 

 No Cenário 2, nem todo o excedente de energia é passível de ser comercializado, visto que uma 

parcela desta energia é utilizada em forma de créditos para compensar o consumo na fatura de energia 

elétrica, enquanto que o restante dos créditos é acumulado e pode ser comercializado. Ainda, nesse caso, o 

prosumidor não necessariamente precisa escolher entre utilizar os créditos para compensação de seu 

consumo e comercializá-los à CEEE-D; portanto, a comercialização acaba se tornando uma bonificação ao 

prosumidor. 
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 O potencial energético desses créditos acumulados, calculado utilizando a metodologia da seção 

3.1 e os parâmetros adicionais citados na seção 3.3.2, foi de 1.972 MWh para os prosumidores de 

modalidade de geração junto à carga (880 MWh para a classe residencial, 827 MWh para a classe comercial, 

62 MWh para a classe industrial e 203 MWh para a classe rural); e de 762 MWh para os prosumidores de 

modalidade de autoconsumo remoto (312 MWh para a classe residencial, 328 MWh para a classe comercial, 

32 MWh para a classe industrial e 90 MWh para a classe rural). 

 De acordo com a metodologia descrita na seção 3.2 e os parâmetros adicionais citados na seção 

3.3.2, são estimadas as taxas de comercialização para os prosumidores neste cenário; são apresentadas as 

taxas estimadas na Figura 4.6, em reais, novamente como exemplo uma faixa de prosumidores de classe 

residencial, com as mesmas características dos apresentados na Figura 4.2 (Cenário 1). 

 
Figura 4.6 – Taxas de comercialização estimadas no Cenário 2 para uma faixa de prosumidores residenciais, com 

geração junto à carga e na mesorregião Metropolitana de POA (em R$) 

 
Fonte: O autor, 2020.  

 

 As taxas de comercialização obtidas no Cenário 2 são menores que as do Cenário 1, uma vez que 

a comercialização é limitada apenas aos créditos acumulados, que possui um menor potencial energético 

estimado. Por outro lado, no Cenário 1 todo o excedente de energia pode ser comercializado. 

 A fim de observar a influência da produtividade solar do local (ou seja, da mesorregião escolhida), 

a Figura 4.7 apresenta novas taxas estimadas para uma faixa de prosumidores com as mesmas características 

da Figura 4.6, com a exceção de que estes estão localizados na mesorregião Sudoeste Rio-Grandense. 

 
Figura 4.7 – Taxas de comercialização estimadas no Cenário 2 para uma faixa de prosumidores residenciais, com 

geração junto à carga e na mesorregião Sudoeste Rio-Grandense (em R$) 

 
Fonte: O autor, 2020. 

 

 Os resultados obtidos e apresentados pela Figura 4.7 mostram que, com uma maior produtividade 

solar, tem-se uma maior geração de energia com a mesma potência instalada de um sistema e, portanto, 

mais créditos são acumulados para serem comercializados, resultando em uma taxa de comercialização 

maior em comparação às taxas obtidas para prosumidores localizados em uma mesorregião com menor 

produtividade solar. Além da influência da mesorregião, também foi observada a influência da modalidade 

de geração, visto que o autoconsumo remoto tende a injetar mais eletricidade na rede de distribuição; com 

isso, a Figura 4.8 apresenta as taxas estimadas para uma faixa de prosumidores residenciais, na modalidade 

de autoconsumo remoto (considerando neste caso 2 UCs associadas) e na mesorregião Metropolitana de 

POA. 

 
Figura 4.8 – Taxas de comercialização estimadas no Cenário 2 para uma faixa de prosumidores residenciais, 

autoconsumo remoto (2 UCs) e na mesorregião Metropolitana de POA (em R$) 

 
 Fonte: O autor, 2020. 
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 A comparação entre as Figuras 4.8 e 4.6 mostra que, conforme o esperado, os prosumidores da 

modalidade de autoconsumo remoto apresentam maiores taxas de comercialização. Devido à maior energia 

injetada na rede para atender as UCs participantes do sistema de compensação, maior é a quantidade de 

créditos acumulados a serem comercializados, resultando em maiores taxas de comercialização quando 

comparadas com as taxas obtidas para prosumidores com geração junto à carga. 

 Para o Cenário 2, em que o consumo do prosumidor é a metade de sua capacidade de geração, não 

há a necessidade de optar por utilizar os créditos ou comercializá-los, visto que uma parcela do excedente 

de energia não poderá ser utilizada para compensar o consumo e, portanto, alguns créditos serão 

acumulados. Esses créditos são colocados para comercialização, e os resultados, para o mesmo prosumidor 

da Figura 4.4, são apresentados na Figura 4.9. 

 
Figura 4.9 – Gasto mensal com energia elétrica no Cenário 2 para prosumidor residencial com geração junto à carga 

de 5 kWp, localizado na mesorregião Metropolitana de POA (em R$) 

 
Fonte: O autor, 2020.  

 

 A partir da Figura 4.9, observa-se que a combinação de utilizar o SCEE com a comercialização dos 

créditos acumulados, naturalmente, é a opção mais vantajosa para o prosumidor, visto que a 

comercialização acaba sendo uma bonificação ao mesmo. Além disso, é possível notar que o gasto na fatura 

sem SCEE é a metade do gasto mostrado no Cenário 1; isso por conta das condições apresentadas pela 

Equação (3.22), que implica que o consumo é a metade da capacidade de geração. Os resultados 

desconsideram a incidência de impostos e de taxas de disponibilidade cobrados pela CEEE-D. 

 Em relação aos custos da distribuidora, são apresentados os resultados obtidos com o auxílio das 

Equações (3.9), (3.10) e (3.11) para três combinações de tarifas de comercialização na Figura 4.10. Além 

desses custos, também é apresentado o custo original com a compra de energia realizada no MCP pela 

CEEE-D, calculado a partir da Equação (3.16), para os meses em que a mesma se encontrou subcontratada; 

o montante de energia elétrica comprada é o mesmo da Figura 2.5. 

 
Figura 4.10 – Comparativo de custo de comercialização para os meses de subcontratação da CEEE-D (em R$) 

 
Fonte: O autor, 2020. 

  

 Conforme comentado na seção 3.2, o modelo alternativo propõe que uma parcela da energia deixe 

de ser comprada no MCP para ser comprada dos prosumidores, não substituindo, assim, o modelo atual de 

forma total. Por exemplo, o custo de comercialização apresentado para o mês de dezembro de 2019 na 

Figura 4.10, para qualquer uma das três combinações de tarifa, é composto pela participação de 69% de 

compra oriunda do MCP (5.970 MWh), 23% de compra oriunda dos prosumidores com modalidade de 

geração junto à carga (1.972 MWh) e 9% de compra oriunda dos prosumidores com modalidade de 

autoconsumo remoto (762 MWh), totalizando assim o montante de energia comprado originalmente pela 

CEEE-D naquele mês, igual à 8.704 MWh, conforme apresentado e comentado na seção 2.5. A participação 
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da compra oriunda dos prosumidores é determinada de forma que 100% do potencial energético dos créditos 

acumulados seja utilizado para comercialização. 

 Além dos custos, são apresentadas na Figura 4.11 as economias financeiras estimadas à CEEE-D 

ao utilizar o modelo alternativo. O comparativo é feito entre os custos estimados e o custo original de 

compra no MCP para cada mês, apresentados na Figura 4.10. 

 
Figura 4.11 – Comparativo das economias financeiras para os meses de subcontratação da CEEE-D (em R$) 

 
Fonte: O autor, 2020. 

  

 A partir das Figuras 4.10 e 4.11, observa-se que pode existir a possibilidade de redução de gastos 

com a utilização do modelo alternativo para a distribuidora. Nos resultados apresentados, nota-se que a 

maior economia relativa possível a ser obtida foi no mês de dezembro, no qual estima-se que 23% de 

economia financeira poderia ser obtida quando utilizado o modelo alternativo à compra integral de energia 

no MCP para a primeira combinação de tarifas, 20% para a segunda combinação e 17% para a terceira, 

respectivamente.  

5. CONCLUSÃO 

 No que diz respeito ao estudo realizado, buscou-se inicialmente desenvolver o entendimento das 

principais temáticas utilizadas, como a GD e o MCP, apresentando dados e exemplos que envolviam o 

estudo de caso da CEEE-D, a fim de facilitar a compreensão da metodologia descrita. Apesar de serem 

áreas do setor elétrico que atualmente não possuem uma relação direta, diversos estudos vêm sendo 

realizados a fim de aproximá-los; um dos meios é a comercialização do excedente de energia dos 

prosumidores, como mostra o relatório do ProGD elaborado pelo MME.  

 A partir dos resultados obtidos neste estudo, pode-se concluir que, no Cenário 1, o modelo 

alternativo proposto no presente trabalho não se mostrou financeiramente vantajoso para o prosumidor 

(apesar de se mostrar viável), visto que a utilização dos créditos para compensação do consumo na fatura é 

mais atrativa em comparação à comercialização dos créditos à distribuidora, considerando que se deve optar 

pela escolha de um ou outro. Por não ter se mostrado vantajoso ao prosumidor, não foram apresentados os 

resultados referentes à distribuidora no Cenário 1. 

 O Cenário 2, elaborado com base no modelo proposto no relatório do ProGD, se mostrou vantajoso 

financeiramente ao prosumidor, visto que há a possibilidade de utilizar a parcela necessária dos créditos 

para compensação do consumo e de comercializar o restante dos créditos acumulados. Neste cenário, com 

uma geração maior que o consumo, naturalmente o retorno de investimento do sistema de geração ao 

prosumidor seria mais lento em comparação ao Cenário 1, visto que a economia financeira obtida por meio 

da compensação dos créditos de energia na fatura seria pequena em comparação ao investimento inicial 

feita pelo prosumidor. 

 Ainda no segundo cenário, apresentados os resultados referentes à CEEE-D, pode-se concluir que, 

por conta dos valores de tarifas praticados no modelo alternativo ao MCP, o mesmo é financeiramente 

vantajoso à distribuidora, visto que em todos os meses apresentados obteve-se uma redução nos custos 

quando comparado ao gasto original que se teve na compra de energia no MCP, com destaque para o mês 

de dezembro de 2019, onde obteve-se uma economia financeira relativa de até 23%.  

 Ao longo do desenvolvimento do presente trabalho, alguns questionamentos foram levantados pelo 

autor e poderiam ser abordados em trabalhos futuros. Um dos pontos é uma análise sobre possíveis reduções 

de perdas técnicas que a distribuidora obtém por conta da GD, que poderiam servir como uma justificativa 

às distribuidoras remunerarem o prosumidor, visto que ele auxilia na redução de perdas de distribuição e 

de transmissão, impactando na tarifa de energia elétrica repassada aos consumidores. Além disso, outro 

ponto a ser abordado em possíveis trabalhos futuros é a inclusão do PLD horário no modelo de 

comercialização proposto, a fim de entender quais seriam os impactos dessa nova metodologia que o setor 

elétrico vem utilizando desde o início do ano de 2021. 
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